
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROAD Nº 4042/2020 

1 - UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Saúde 

2 - OBJETO: Contratação – continuada - de empresa especializada para prestação de serviço de 

coleta seletiva de lixo séptico (coleta, transporte e disposição final, conforme licença ambiental, 

dos resíduos sólidos hospitalares gerados pela Divisão de Saúde), para atender às necessidades 

do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, com vigência de 12 meses, prorrogável por até 

60 meses, nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos que seguem: 

RESÍDUOS INFECTANTES (Grupo A) - resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, 

por suas características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de 

infecção;   

RESÍDUOS ESPECIAIS (Grupo B) - resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar 

risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade; e  

RESÍDUOS ESPECIAIS (Grupo E) resíduos perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas 

de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas 

diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas, tubos capilares, micropipetas, lâminas e lamínulas, 

espátulas e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta 

sanguínea e placas de Petri) e outros similares.  

 

A. Unidade de execução: Quilograma; 

 

B. Quantidades a executar:  

Descrição dos resíduos Frequência da coleta 

Peso estimado por 

coleta (em 

quilogramas) 

Resíduos infectantes (Grupo A) TRT (Sede) Quinzenal 

 
10 kg 

Resíduos infectantes (Grupo A) Fórum Mensal 

 
10 kg 

Resíduos especiais (Grupos B e E) Semestral 
 

10 kg 

 



C. Código CATSER: 19380 

 

2.1 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: Conforme ETP 

2.2 Informação acerca do serviço a ser licitado: Trata-se de serviço comum nos termos do art. 1° 

da Lei 10.520/2002. 

 

2.3  CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: Para os serviços, a contratada deve:  

a) Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo 

com as normas do MTE;  

b) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora 

nº 6 do MTE;  

c) Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com 

as Normas Regulamentadoras do MTE;  

d) Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com 

o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas 

Regulamentadoras do MTE;  

e) Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local 

para execução dos serviços. 

 

3 - DA HABILITAÇÃO 

3.1 Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos 
relativos a: 
a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 
9.854/99; 
b) habilitação jurídica; 
c) regularidade fiscal e trabalhista; 
d) qualificação técnica; 
e) qualificação econômico-financeira 

f) declaração de não incursão na vedação constante no inciso III do art. 9º da Lei nº. 8.666/93. 

3.1.1 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante 

declaração do licitante (no comprasnet) de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 

16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

 

3.2 Os documentos relativos à Habilitação Jurídica são: 

3.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 



3.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

3.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

3.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

3.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

3.2.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

3.3  Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:  

3.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

3.3.2 Comprovante de inscrição no Cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

3.3.3 Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e 

Dívida Ativa da União e INSS) e Municipal;  

3.3.4 Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

3.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

3.4 Para comprovação da qualificação técnica o licitante deverá apresentar: 

a) Registro ou inscrição empresa da licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), relativo à execução dos 

serviços de coleta, transporte e disposição final dos resíduos sólidos hospitalares, em plena 

validade; 

b) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à execução dos serviços de coleta, transporte e 

disposição final dos resíduos sólidos hospitalares; 

c) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica 

que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o 

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços de coleta, 

transporte e disposição final dos resíduos sólidos hospitalares; 

d) Os responsáveis técnicos e membros da equipe técnica indicada deverão pertencer ao quadro 

permanente da licitante na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, 

para fins deste edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social; o 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


administrador ou diretor; o empregado devidamente registrado em carteira de trabalho e 

previdência social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante ou 

com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre 

vencedor do certame. 

e) Certificado de Credenciamento da Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos 

SCSP / Fortaleza, Lei municipal nº 10.340 de 28 de abril de 2015, regulamentada pelo Decreto 

Municipal nº 13.577/2015, todos vigentes na ocasião da abertura do certame ou com pedido de 

renovação em trâmite nas referidas esferas concedentes.  

f) Licença de operação da SEUMA – Secretaria Municipal de Urbanismos e Meio Ambiente do 

município de Fortaleza. 

3.5 Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

4 - MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

4.1 DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço apresentado deverão estar inclusas todas as despesas, bem 

como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do 

objeto deste Termo de Referência. 

4.2 DO LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DO OBJETO: O serviço de coleta do resíduo do grupo 

A deverá ser executado, quinzenalmente, às segundas-feiras, na sede do órgão, na Rua Vicente 

Leite, 1281, Aldeota, e, mensalmente, às segundas-feiras, no Fórum, na Rua Tristão Gonçalves, 912, 

Centro, ambos no horário das 8 horas às 14 horas. O serviços de coleta de resíduos dos grupos B e 

E deverão  ser executados semestralmente, em dia e  horário a serem combinados entre a Divisão 

de Saúde e a Contratada, na sede do órgão. 

 

Descrição dos resíduos 
Frequência da 

coleta 

Peso estimado 

por coleta (em 

quilogramas) 

Resíduos infectantes (Grupo A) TRT (Sede) Quinzenal 

 
10 kg 

Resíduos infectantes (Grupo A) Fórum Mensal 

 
10 kg 

Resíduos especiais (Grupos B e E) Semestral 
 

10 kg 

4.3 Excepcionalmente os serviços poderão ser realizados fora do horário supra, desde que 

autorizadas pela Fiscalização. 

 



5 - CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: Os serviços serão recebidos: 

a) Provisoriamente, pelo fiscal que acompanhou a execução do contrato, com base no que foi 

observado ao longo do acompanhamento e fiscalização, por ocasião da coleta dos resíduos; 

b) Definitivamente, a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo recebimento 

definitivo, em até três dias a contar do recebimento provisório, com base na verificação do 

trabalho feito pelo fiscal e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a 

execução do objeto propriamente dita. 

5.1 O recebimento definitivo do(s) serviço(s) não exclui a responsabilidade da contratada por 

vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas verificadas posteriormente. 

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A Contratada obriga-se a: 

6.1 Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação 

escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período; 

6.2 Realizar os serviços no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância 

das especificações do Edital e da proposta; 

6.3 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

6.4 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

6.5 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

6.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na 

contratação; 

6.7 Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos 

no art. 65, §1º, da Lei 8.666/93. 

6.8 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo 

com as normas do MTE;  

6.9 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para 

a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma 

Regulamentadora nº 6 do MTE;  

6.10 Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo 

com as Normas Regulamentadoras do MTE;  

6.11 Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), 

com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as 

Normas Regulamentadoras do MTE;  

6.12 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 

local para execução dos serviços. 

6.13 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 



6.14 Caso a empresa não tenha registro no conselho de fiscalização do local da prestação do 

serviço, apresentar comprovação de visto no referido órgão, no ato da celebração do contrato 

(Acordão 1889/2019-Plenário).  

6.15  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 

pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010). 

 

 

7 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

7.1  Receber provisoriamente o serviço; 

7.2  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos;  

7.3  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

7.4  Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

8 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

8.1 A gestão e a fiscalização da contratação caberão aos representantes da Administração 

especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão 

desempenhadas por seus respectivos substitutos. 

8.1.1 A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando 

conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à 

Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo. 

8.1.2 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta 

e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 

designados pela autoridade competente. 

8.2  Os gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na 

Resolução TRT7 nº. 8/2019, e tudo o mais que for necessário visando o adequado 

acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as 

medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.  

8.3  As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão 

ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que 

julgar convenientes.  

8.4  A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666/93. 

8.5  As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados 

através do telefone 33889446 ou do email odonto@trt7.jus.br. 

8.6  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 



falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis.  

9 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada 

com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

10 - DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento será efetuado MENSALMENTE na conta bancária fornecida pela empresa, em 

até 5 (cinco) dias contados do recebimento da Nota Fiscal, condicionado ao recebimento 

definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal 

(Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Municipal, 

com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, 

mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

10.4 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

10.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.6 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 



I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i/365 I = 6/100 I = 0,00016438 

                       365 

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros 

simples. 

VP = Valor da parcela em atraso. 

10.8 No Caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura.  

11 - DO REAJUSTE 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

11.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste, quando for o caso. 

11.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

11.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo, 

quando for o caso. 

11.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

11.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa moratória, no 

percentual de 1,0% (um por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato, limitada 

à 10% (dez por cento). 

12.1.1 Se o atraso de que trata o item supra ultrapassar o prazo de 20 (vinte) dias, a 

Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso. 



12.2 Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes 

sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) multa compensatória, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela 

inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato; 

c) multa compensatória, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 

Contrato, na hipótese de inexecução total; 

d) multa compensatória, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do 

Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual. 

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos;  

f) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.3 As sanções previstas nos subitens 12.2, itens “a”, “e”, “f” e “g” poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

12.4 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

12.5 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

12.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

12.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 



apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

12.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº. 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

12.10 A aplicação de sanções previstas neste instrumento, realizar-se-á em processo 

administrativo e assegurará contraditório e a ampla defesa à Contratada, cuja intimação dar-se-

á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail. 

12.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13 - VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme Anexo deste Termo. 

13.1 Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este 

Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão 

desclassificadas. 

14 - REGIME DE EXECUÇÃO: Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço 

unitário -  contratação do serviço por preço certo de unidades determinadas (quilograma ou 

fração) 

15 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Haverá 

impacto orçamentário no exercício financeiro 2021, referente ao contratado em 2020. O impacto 

orçamentário referente ao restante do exercício 2021 e todo o exercício 2022 dependerá de 

eventual prorrogação contratual. 

Fortaleza, 29 de outubro de 2020. 

Manuela Martins de Castro Silva 

Cirurgiã-dentista 


		2020-10-29T10:17:44-0300
	DIVANIA MARIA ALCANTARA SOARES




